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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

PROCURADORIA-GERAL

ANTEPROJETO DE LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL.
AB-ROGA AS LEIS MUNICIPAIS Nº 4.299/14 E Nº 4.563/17, REFORMULA O FUNDO ESPECIAL DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO PARA DISPOR SOBRE A DISTRIBUIÇÃO/RATEIO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DOS ASSISTENTES JURÍDICOS/PROCURADORES DO MUNICÍPIO; CRIA O CONSELHO CURADOR DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (CCHA) DAS CAUSAS EM QUE FOREM PARTE O MUNICÍPIO, SUAS EVENTUAIS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DE NOVA FRIBURGO, no uso de suas atribuições legais, faz saber e a Câmara Municipal promulga e eu sanciono a seguinte lei municipal:
Art. 1º. Fica alterado o Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município, que será gerido e administrado pelo Procurador-Geral do Município de Nova Friburgo, nos limites da legislação em vigor e nos termos desta lei.
Parágrafo único. A vigência do Fundo de que trata o caput deste artigo será por prazo indeterminado.
Art. 2º. O Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município tem por princípios e objetivos:
I- a concessão ou distribuição de benefício de natureza alimentar, de caráter indenizatório, aos Assistentes Jurídicos efetivos, lotados na Procuradoria-Geral e no exercício específico da função no contencioso judicial;
II- o investimento no aperfeiçoamento e melhoria da estrutura predial, operacional e das condições materiais e de trabalho da Procuradoria-Geral do Município;
III- o aprimoramento e a capacitação profissional dos servidores efetivos da Procuradoria-Geral do Município, incluindo os servidores do seu quadro de apoio;
IV- o incentivo ao desempenho dos Assistentes Jurídicos efetivos e servidores técnico-administrativos lotados na Procuradoria-Geral do Município;
V- o recebimento, na qualidade de depositário, o rateio e repasse de honorários advocatícios devidos e de titularidade dos Assistentes Jurídicos, no uso da denominação de Procuradores do Município, na forma do art. 5º desta lei.
§1º. Fica mantido no âmbito da Procuradoria-Geral do Município e para os fins desta Lei, o Centro de Estudos Jurídicos da Procuradoria - CEJUR, responsável pelo aprimoramento técnico-profissional do quadro de servidores efetivos e com função comissionada do Órgão, através da contratação de cursos, palestras, seminários, dentre outros, voltados para a pesquisa, capacitação e atualização intelectual, bem como para aquisição de materiais e serviços especializados de conteúdo jurídico e consulta, tais como livros, revistas, softwares, dentre outros.
§2º. O aprimoramento e a capacitação profissional de que trata o inciso III, do caput, poderá compreender o subsídio ou adimplemento, total ou parcial, para cursos de pós-graduação, stricto e lato sensu, especializações, seminários e congressos, desde que vinculados às atividades exercidas pelos respectivos servidores.
Art. 3º. Constituem receitas do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município:
I- 40% (quarenta por cento) do total de:
a) honorários advocatícios de sucumbência, arbitramento ou acordos, fixados e efetivamente recebidos em qualquer processo judicial em que vitorioso o Município de Nova Friburgo ou extrajudicial em que beneficiada a Fazenda Pública Municipal;
b) honorários advocatícios decorrentes da cobrança judicial e extrajudicial da dívida ativa do Município de Nova Friburgo realizada pela Procuradoria-Geral do Município;
c) honorários advocatícios decorrentes da atuação da Procuradoria-Geral em processos administrativos em que incidam penalidades contratuais aplicadas em decorrência de infrações cometidas por prestadores de serviços do Município, concessionárias e permissionárias de serviços públicos, desde que previstos nos respectivos editais, termos de referência ou contratos, aplicados no percentual mínimo de 10% (dez por cento) sobre o montante integral da multa pecuniária;
II- auxílios, subvenções e contribuições de entidades públicas ou privadas;
III- doações e legados;
IV- os rendimentos provenientes de aplicação financeira, bem como o produto da remuneração das aplicações financeiras do próprio fundo;
V- taxas de inscrição em concurso para ingresso nos quadros da carreira de Procurador e de Servidor do Quadro de Apoio da Procuradoria, quando exclusivamente organizados pela Procuradoria-Geral do Município;
VI- quaisquer outras receitas que a ele possam ser legalmente incorporadas.
§1º. A contabilidade do FEPGM será organizada de forma a permitir o exercício das suas funções de controle prévio, de informar, apropriar e apurar custos, concretizar objetivos, interpretar e analisar os resultados obtidos, por seus demonstrativos e relatórios, integrando a contabilidade do Município.
§2º. O saldo positivo do FEPGM, apurado em balanço no término de cada exercício, deverá ingressar no orçamento do FEPGM por superávit financeiro.
Art. 4º. As receitas do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município de Nova Friburgo previstas no artigo anterior serão destinadas à implementação dos objetivos previstos nos incisos II a IV do artigo 2º e a gestão do FEPGM ficará subordinada diretamente ao Procurador-Geral do Município.
§1º. O Assistente Jurídico lotado em outro órgão da Administração Municipal que desejar retornar às atribuições específicas do contencioso judicial, poderá, no exercício desta função, fazer uso da denominação de Procurador do Município e, para gozar dos benefícios e prerrogativas desta Lei, deverá manifestar sua intenção nos prazos fixados pelo art. 8º, cuja readmissão ou recondução às respectivas lotação e função será imediata.
§2º. A Procuradoria-Geral prestará contas semestralmente das receitas e despesas do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município à Câmara Municipal de Nova Friburgo, auxiliada pelo Conselho Curador previsto no artigo 14 desta Lei.
§3º. A prestação de contas da aplicação e da gestão financeira do Fundo será consolidada com os demais órgãos municipais, por ocasião do encerramento do correspondente exercício, publicada no Diário Oficial do Município e disponibilizada no Portal de Transparência ou outro meio de publicização que vier a substituir este último.
Art. 5º. A parcela remanescente de 60% (sessenta por cento) dos honorários advocatícios, nos termos do art. 3º, inciso I e suas alíneas, será distribuída, em periodicidade mensal, aos Assistentes Jurídicos/Procuradores efetivos do Município, desde que lotados na Procuradoria-Geral e no exercício da função no contencioso judicial, para atender aos objetivos dos incisos I e V, do artigo 2º, desta Lei.
§1º. A quantia a que se refere o caput deste artigo não será considerada para efeito de cálculo dos proventos da inatividade e de pensões, nem computadas como base de cálculo de contribuição previdenciária, compulsória ou facultativa.
§2º.  Os honorários advocatícios provenientes do rateio previsto nesta Lei não integram o subsídio ou o vencimento-base, e não servirão como base de cálculo para adicional, gratificação ou qualquer outra vantagem pecuniária, não sendo, assim, passíveis de incorporação.
§3º. Em qualquer hipótese, ressalvado entendimento definitivo em contrário, por parte do Supremo Tribunal Federal, o total da remuneração dos Assistentes Jurídicos/Procuradores do Município, aqui entendidos como os acréscimos decorrentes dos honorários advocatícios, objeto do rateio, não poderá exceder o subsídio mensal, em espécie, do Prefeito, nos exatos termos do inciso XI, do art. 37, da Constituição Federal. 
Art. 6º. Consideram-se, em efetivo exercício, para efeito de direito ao rateio mensal dos honorários a que se refere o art. 5º, os Assistentes Jurídicos/Procuradores efetivos do Município que, na data da distribuição dos honorários, estejam:
I- em gozo de férias regulamentares;
II- em gozo de licença prêmio, quando previsto em seu Estatuto ou regime aplicável;
III- em gozo de licença, quando previsto em Estatuto ou regime aplicável:
a) para tratamento de saúde, pelo prazo de 30 (trinta) dias e acidente em serviço, pelo mesmo prazo;
b) por motivo de gestação, maternidade, lactação ou adoção, no prazo previsto em lei, Estatuto ou regime aplicável;
c) em razão de paternidade, no prazo previsto em Estatuto ou regime aplicável;
d) por motivo de doença em pessoa da família, no prazo previsto em Estatuto ou regime aplicável;
e) para aperfeiçoamento profissional no exterior, até o limite de 06 (seis) meses, desde que do interesse da Administração Pública Municipal, estando o afastamento previsto em lei, Estatuto ou regime aplicável, além de devidamente autorizado pelo Prefeito, após manifestação do Procurador-Geral do Município.
IV- afastados em razão de:
a) convocação judicial, júri e outras consideradas obrigatórias por lei;
b) casamento, pelo prazo previsto em lei, estatuto ou regime aplicável;
c) falecimento de cônjuge, companheiro, pais, filhos ou irmãos, pelo prazo previsto em lei, estatuto ou regime aplicável;
V- ocupando cargo de provimento em comissão na Procuradoria-Geral do Município na função de Subprocurador ou na de Procurador-Geral;
Parágrafo único. O Assistente Jurídico/Procurador do Município, quando estiver afastado das suas funções por motivo de licença médica para tratamento de saúde por período superior a 30 dias, deverá apresentar ao Procurador-Geral atestado médico circunstanciado que justifique e recomende o seu afastamento, solicitando a continuidade da sua participação no rateio de honorários, mediante concordância prévia do Conselho Curador de Honorários Advocatícios – CCHA, previsto no artigo 14 desta Lei.
Art. 7º. Será excluído automaticamente do rateio dos honorários o Assistente Jurídico/Procurador que se encontrar nas seguintes condições:
I- em licença para tratar de interesses particulares;
II- em licença por motivo de doença em pessoa da família, após o prazo limite;
III- em licença para acompanhar cônjuge ou companheiro;
IV- em licença para campanha eleitoral ou outra atividade política partidária;
V- no exercício de mandado eletivo;
VI- em afastamento para realização de curso de aperfeiçoamento profissional, com ou sem vencimentos, salvo quando declarado o interesse da Administração Pública na forma da alínea “e” do art. 6º;
VII- quando suspenso em cumprimento de penalidade disciplinar pelo período em que perdurar a suspensão;
VIII- quando cedido ou colocado à disposição de outro órgão da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta ou, ainda que lotado na Procuradoria-Geral, afastado do exercício da função específica no contencioso judicial;
IX- cedido ou permutado à Administração Direta ou Indireta de outro Ente.
Parágrafo único. Após os afastamentos previstos e a contar da entrada em vigor desta Lei, o Assistente Jurídico/Procurador do Município que retornar ao exercício de suas funções na Procuradoria-Geral, terá direito ao rateio de honorários proporcional aos dias trabalhados na função contenciosa judicial do Órgão.
Art. 8º.  Os valores dos honorários devidos serão calculados segundo o tempo de efetivo exercício na função específica, para os ativos, e pelo tempo de aposentadoria, para os inativos e pensionistas, com efeitos financeiros a contar da publicação desta Lei, obtidos pelo rateio nas seguintes proporções:
I- para o servidor ativo há mais de 02 (dois) anos, lotado ou não na Procuradoria-Geral, receberá como cota-parte 100% (cem por cento), desde que passe a integrar, nos 03 (três) meses iniciais de vigência desta lei, o contencioso judicial do órgão;
II- para o servidor ativo que retornar ao contencioso judicial, após o prazo do inciso anterior, e aquele que ingressar na Procuradoria-Geral, no exercício da mesma função, após a vigência desta Lei, sua cota parte corresponderá a 50% (cinquenta por cento) durante o primeiro ano, 75% (setenta e cinco por cento) durante o segundo ano e 100% (cem por cento) a partir do terceiro ano;
III – para o aposentado, após a entrada em vigor desta Lei, que permaneceu atuando com as atribuições de Procurador do Município na função contenciosa, nos últimos 02 (dois) anos ininterruptos, sua cota-parte será de 100% (cem por cento) durante o primeiro ano de aposentadoria, 80% (oitenta por cento) durante o segundo ano, 60% (sessenta por cento) durante o terceiro ano, 40% (quarenta por cento) durante o quarto ano e 20% (vinte por cento) no quinto e último ano.
§1º. Na hipótese em que o servidor for aposentado pelo RGPS – Regime Geral de Previdência Social, ou integrante do regime estatutário, o adimplemento de que trata o inciso III deste artigo se dará na forma de indenização, cujo processamento será regulamentado por Decreto do Chefe do Poder Executivo.
§2º. Após o quinto ano da concessão da aposentadoria, cessará o direito ao rateio em favor do servidor aposentado ou do pensionista, este último limitado ao valor e período remanescente ou proporcional.
Art. 9º. Os bens adquiridos com recursos do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município serão incorporados ao patrimônio municipal.
Art. 10. Fica mantido o Conselho Fiscal do FEPGM, que será responsável pela fiscalização e aprovação das contas do referido Fundo.
Parágrafo único. O Conselho Fiscal do FEPGM será constituído pelo Procurador-Geral do Município, que o presidirá, pelo Secretário Municipal de Finanças, Planejamento, Desenvolvimento Econômico e Gestão e pelo Controlador Geral do Município.
Art. 11. Os recursos do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município de Nova Friburgo serão movimentados em conta específica, junto ao estabelecimento da rede bancária oficial.
§1º. O saldo existente no Fundo, até um dia antes da entrada em vigor desta Lei, pertencerá exclusivamente à conta do Fundo e, os recursos posteriores, serão distribuídos na forma desta Lei.
§2º. Os honorários advocatícios de que trata o art. 3º, Inciso I, alíneas “a”, “b” e “c”, serão depositados diretamente na conta a que se refere o caput deste artigo para apuração mensal e posterior distribuição na forma desta lei;
§3º. As reservas do FEPGM somente poderão ser aplicadas em fundos de renda fixa lastreados por títulos públicos federais, títulos públicos emitidos pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro e títulos emitidos por instituições oficiais de crédito;
§4º. É terminantemente vedada a aplicação das reservas do FEPGM em ações de fundos lastreados por ações, debêntures ou quaisquer títulos de emissão privada;
§5º. Fica terminantemente vedada a utilização da receita do FEPGM em despesas com contratação de pessoal, excetuando-se os casos de contratação de estagiários de Direito, na forma do artigo 13 desta Lei.
Art. 12. O Poder Executivo, mediante decreto, aprovará as normas complementares ao bom funcionamento do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município de Nova Friburgo.
Art. 13. O Procurador-Geral do Município poderá criar vagas de estagiários de direito para atuar na Procuradoria-Geral do Município, mediante prévia aprovação em processo seletivo, promovido pela Procuradoria-Geral, pela Administração Pública Municipal ou por intermédio e/ou integração de Instituições Públicas ou Privadas, idôneas, com ou sem fins lucrativos.
§1º. Constitui requisito para o exercício do estágio forense na Procuradoria-Geral do Município a inscrição no quadro de estagiários da Ordem dos Advogados do Brasil.
§2º. O Estagiário em exercício na Procuradoria-Geral do Município fará jus à bolsa e ao auxílio transporte custeados pelo Fundo Especial da Procuradoria-Geral, em valores compatíveis com os praticados pelos Órgãos Jurídicos de outras entidades de natureza pública.
§3º. A Bolsa e o auxílio de que tratam o parágrafo anterior serão fixadas através de Portaria expedida e publicada pelo Procurador-Geral, mediante prévia e regular apuração da compatibilidade a que se refere o parágrafo anterior em processo administrativo e de acordo com a legislação vigente.
Art. 14.  Fica criado o Conselho Curador dos Honorários Advocatícios (CCHA), vinculado à Procuradoria-Geral do Município, composto por 05 (cinco) representantes, incluindo seu Presidente, oriundos dos cargos de Assistente Jurídico efetivo e na função do contencioso judicial.
§1º. Cada Conselheiro poderá ter 01 (um) suplente.
§2º. Os Conselheiros e seus suplentes serão eleitos pelos ocupantes dos cargos efetivos, para mandato de 02 (dois) anos, permitida 01 (uma) recondução direta, não sendo considerado, para os fins desta lei, recondução quando eleitos de forma intercalada.
§3º. A eleição de que trata o §2o será promovida pelo Procurador-Geral do Município no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias contados da entrada em vigor desta Lei e, nas novas eleições, em idêntico prazo quando findo os respectivos mandatos.
§4º. A participação no CCHA será considerada serviço público relevante e não será remunerada.
Art. 15.  Compete ao CCHA:
I- sugerir ao Procurador-Geral a edição de normas para operacionalizar o crédito e a distribuição dos valores de que trata o rateio previsto nesta Lei;
II- fiscalizar a correta destinação dos honorários advocatícios;
III- requerer as providências necessárias para que os honorários advocatícios sejam creditados pontualmente;
IV- requisitar, dos órgãos e das entidades públicas municipais responsáveis, as informações administrativas, cadastrais, contábeis e financeiras necessárias à apuração dos valores, objeto de rateio, e à identificação dos beneficiários;
V- exigir dos órgãos públicos, secretarias ou departamentos responsáveis a inclusão, nos termos de referência, editais e/ou minutas de contratos, da previsão expressa de honorários a que alude a alínea “c)”, do inciso I, do art. 3º desta lei;
VI- expedir recomendações e sugestões ao Procurador-Geral, sem prejuízo das atribuições e prerrogativas deste, com a finalidade de orientar a Administração Pública Municipal no que tange às normas de conformidade previstas no caput do artigo 16 desta Lei. 
VII- editar seu regimento interno, em harmonia e observância às normas desta Lei e demais legislações aplicáveis.
§1º. O CCHA terá o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para editar seu regimento interno com a regulamentação das normas referidas nos incisos I ao VI, deste artigo, a contar da instalação do Conselho.
§2º. O CCHA reunir-se-á, ordinária e extraordinariamente, na forma de seu regimento interno e deliberará por maioria de seus membros, tendo seu Presidente o voto de qualidade.
§3º. O Presidente do CCHA será eleito por seus membros na primeira reunião.
§4º. O CCHA deliberará por meio de resolução quando se tratar de ato de natureza normativa.
§5º. A Procuradoria-Geral do Município e a Secretaria Municipal de Finanças prestarão ao CCHA o auxílio técnico necessário para a apuração, o recolhimento e o crédito dos valores passíveis de rateio.
§6º. Incumbe à Procuradoria-Geral do Município prestar apoio administrativo ao CCHA.
§7º. Os valores correspondentes ao imposto sobre a renda devido em razão do recebimento dos honorários de sucumbência serão retidos na forma da legislação federal vigente.
Art. 16.  O CCHA apresentará ao Procurador-Geral, em até 120 (cento e vinte) dias a contar da publicação de seu regimento interno, mecanismos e sugestões para a aferição da eficiência da atuação consultiva, judicial e extrajudicial da Procuradoria-Geral do Município, com o objetivo de aprimorar a atuação do órgão, além de colaborar para o aperfeiçoamento da prática administrativa dos agentes públicos municipais, podendo renovar ou inovar referidas iniciativas sempre que julgar apropriadas ao interesse público e à defesa do erário.
Art. 17.  A normatização de que trata o caput do artigo 16 e as demais normas previstas nesta Lei, onde couberem, serão regulamentadas por Decreto do Chefe do Poder Executivo.
Art. 18. O FEPGM ficará sujeito às mesmas determinações administrativas, normas, controles e procedimentos fiscalizatórios da Administração Pública Municipal.
Parágrafo único. A realização de despesas à conta do FEPGM se dará em observância às normas e princípios legais adotados pelo Município.
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ab-rogadas as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais nº. 4.299/14 e nº. 4.563/17.
Nova Friburgo, ____ de _____________ de 2017.
RENATO BRAVO
Prefeito
Nova Friburgo, 04 de dezembro de 2017.
Ofício PGM nº. 209/2017
PARA: Câmara Municipal de Nova Friburgo – Presidência
JUSTIFICATIVA


Exmo. Sr. Presidente,


Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo Anteprojeto de Lei que dispõe sobre a reformulação do Fundo Especial da Procuradoria-Geral do Município, mantendo algumas disposições anteriores, mas inovando no intuito de prever e disciplinar a distribuição dos honorários advocatícios sucumbenciais aos Assistentes Jurídicos Efetivos, ocupantes de cargos com lotação no contencioso judicial da Procuradoria-Geral, além da criação do Conselho Curador dos Honorários Advocatícios – CCHA, de forma a propiciar a melhoria da remuneração dos cargos da Carreira Jurídica que integram o Município de Nova Friburgo, estimular a lícita produtividade espontânea e fomentar o estudo e aplicação de regras de conformidade neste Poder Público Municipal.


Peço vênia pela extensa exposição de motivos aposta nesta justificativa, estando certo de que a medida proposta busca aperfeiçoar a defesa do Município e suprir a crescente demanda da Administração Pública por um quadro de pessoal especializado, além de proporcionar aos respectivos servidores públicos a valorização de suas remunerações e de seu múnus público. O objetivo também é atrair, reter e aprimorar os profissionais a um maior nível de qualificação compatível com a natureza do cargo e grau de complexidade que suas atribuições exigem.


A proposição decorreu de tratativas mantidas com o próprio corpo jurídico, além da iniciativa da Procuradoria-Geral em solicitar reunião com a entidade representativa da Classe, na sede da OAB/RJ, 9ª Subseção, ocorrida em 05/09/2017, bem como em atendimento à legislação regente, precisamente ao objeto de apuração no IC nº. 83/14, no âmbito do Ministério Público Estadual, que tem como propósito a exigência de profissionais de carreira, em juízo, na defesa da municipalidade, de modo que o objetivo poderá ser alcançado com indiscutível melhoria, não apenas sob o prisma remuneratório destes profissionais como, uniformemente, melhor defesa dos interesses do erário, dada a motivação que os dispositivos deste novel ordenamento estabelecem.


Dentre outras razões para a medida, estão os novos desafios impostos pela realidade complexa e mutante da última década, com a qual a Procuradoria-Geral teve e tem de lidar para desempenhar suas atribuições, seja em virtude do Novo Código de Processo Civil e contemporânea alteração na legislação tributária, seja em razão da evolução do sistema de Controle Externo exercido pelos Tribunais de Contas, o que implica na necessidade de constante aprimoramento técnico-profissional diante da responsabilidade atribuída a estes servidores.


Neste contexto, a reformulação do Fundo Especial da Procuradoria-Geral busca promover a capacitação e o desenvolvimento profissional dos Procuradores, através da promoção de cursos específicos da área jurídica, como pós-graduação lato ou stricto sensu, auxílio por meio de estagiários de direito, como previsto na última alteração da Lei nº. 4.299/14, para aproximá-los da prática do direito público municipal, além de colaborar com a presteza dos serviços públicos municipais.


Trata-se, portanto, de trazer para o texto da lei o que já se encontra na realidade, resultante do enriquecimento do trabalho do Advogado Público, que leva ao melhor aproveitamento do capital intelectual disponível. De igual modo, o novo Código de Processo Civil estabeleceu que os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei, sendo esta a precípua razão da presente proposta, visto que, em função dessa determinação legal é que se propõe regulamentar a distribuição de honorários advocatícios de sucumbência aos advogados efetivos deste Município.


No que tange aos custos da proposta, o acréscimo remuneratório dos servidores integrantes deste Anteprojeto de Lei alcança ao todo 15 servidores ativos e não acarretará despesas ao orçamento ou impacto nos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, de vez que, sendo essa espécie remuneratória proveniente do pagamento de honorários advocatícios de sucumbência, previstos em lei Federal, ostentando nítida natureza alimentar e caráter indenizatório de origem e índole privada, haverá a limitação, tão somente, quanto ao teto remuneratório previsto no art. 37, inciso XIII, da Constituição Federal, havendo inúmeras manifestações, inclusive, quanto ao tema, senão vejamos:
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	DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE CRIA A PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE BARRA MANSA. IMPUTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DO ART. 2.º, III, EM PARTE, E ART. 6.º IN TOTUM. PRELIMINAR PERDA DE OBJETO POR FORÇA DE TRAMITAÇÃO DE PROJETO DE LEI SOBRE A MESMA MATÉRIA. PRELIMINARES DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO E DE PERDA DE OBJETO. REJEIÇÃO DE AMBAS. PROPOSTA LEGISLATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE REPARTIÇÃO DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA PARA QUALIFICAÇÃO DE PROCURADORES E APARELHAMENTO DA PROCURADORIA-GERAL. CRIAÇÃO DE CARGOS DE ASSESSOR DO PROCURADOR-GERAL. CONSTITUCIONALIDADE. DESTINAÇÃO DE PARTE DE TAIS HONORÁRIOS AOS PROCURADORES. VÍCIO MATERIAL. Representação por Inconstitucionalidade proposta pelo Procurador Geral de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a imputar, à Lei 3.913/10, do Município de Barra Mansa, que ¿Cria a Procuradoria-Geral do Município em substituição à Consultoria Jurídica e Corregedoria-Geral¿, vício de iniciativa e inconstitucionalidade material no que respeita ao inciso III do art. 2.º, que criou cargos de ¿Quatro (4) Assessores do Procurador-Geral, (...) em comissão símbolo CC-2¿ (sic) e ao art. 6.º, a dispor que ¿Os honorários de sucumbência recebidos em razão de êxito na defesa do Município serão destinados à Procuradoria-Geral, dos quais 60% (...) serão partilhados entre os Procuradores; e 20% (...) destinar-se-ão à qualificação dos Procuradores e 20% (...) destinar-se-ão ao aparelhamento da Procuradoria-Geral.¿ 1. Não é juridicamente impossível pedido de declaração de inconstitucionalidade de lei de município fluminense em face da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, deduzido em ação própria perante o Órgão Especial do TJRJ (CERJ, art. 162). 2. A lei que cria Procuradoria-Geral de Município de Barra Mansa e os respectivos cargos não contém vício de iniciativa porque resultou de projeto legislativo proposto à Câmara de Vereadores pelo Prefeito Municipal, havendo, no art. 47 da Lei Orgânica daquela pessoa política rigoroso respeito ao princípio da simetria com o art. 112, § 1.º, da Constituição do Estado, com o que, assim, consoa com seu art.345. 3. Na medida em que o art. 1.º, III, da citada lei municipal se limita a criar quatro cargos em comissão de assessor do Procurador-Geral do Município, e considerando que, de acordo com o léxico, assessor é quem assiste, auxiliando tecnicamente o assessorado, não se pode inferir que os que exercem tais funções usurpam as de Procurador do Município e, assim, proclamar a inconstitucionalidade do dispositivo. 4. O art. 6.º não é inconstitucional no que prevê que de verbas honorárias a que fizer jus o Município, 20% (vinte por cento) destinar-se-ão à qualificação dos Procuradores e 20% (vinte por cento) destinar-se-ão ao aparelhamento da Procuradoria-Geral porque não há no ordenamento constitucional o que o impeça nem, na lei impugnada, o que de previsão orçamentária exclua tais receitas e despesas. 5. De inconstitucionalidade material, contudo, padece o mesmo dispositivo quando prevê que dessas verbas 60% (sessenta por cento) serão partilhados entre os Procuradores porque, na medida em que não fixa limite, a norma colide com o art. 77, caput, da Constituição do Estado, o qual, à símile do caput do art. 37 do CRFB, reza que A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, interesse coletivo e, também ao que consta de seus incisos, entre eles o XIII, a rezar que a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos Poderes do Estado do Rio de Janeiro, do Ministério Público, do tribunal de Contas do Estado, da procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, nos termos do § 12 do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil. 6. Representação por inconstitucionalidade que em parte se julga procedente.




Como se observa, a Repin acima reproduzida impôs restrição tão somente à observância do Teto Constitucional Remuneratório, o que vem sendo obedecido rigorosamente neste Anteprojeto, conforme se verifica no seu parágrafo 3º, do artigo 5º, razão pela qual restou ressalvado que apenas por decisão autorizativa e definitiva, por parte do Supremo Tribunal Federal, poderá o teto ser ultrapassado. 


Todavia, deve ser ressaltado que, para bem do erário, cada centavo atribuído ao Advogado Público, por força de indenização paga pelo particular à título de honorários de sucumbência, a Administração Pública obterá, em média, como receita, 10 (dez) vezes o mesmo montante, considerando as regras impostas pelo art. 85, do Código de Processo Civil, deflagrada pela nítida característica de produtividade espontânea que o Anteprojeto procurar estimular.


Por ter fonte de renda distinta da paga pelo ente público, não têm a mesma natureza jurídica, em vista de a remuneração não ser fixa, ser incerta e variável, pois a sucumbência decorre da lei processual civil, paga pela parte sucumbente no processo ou decorrente de contratos e, logo, não se insere no conceito de remuneração pública, sequer dele podendo se aproximar.


É crescente a jurisprudência que reconhece aos advogados públicos o direito aos honorários sucumbenciais:
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCURADORES DO ESTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REJEITADA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PAGAMENTO POR SUBSÍDIO. DESNECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DO TETO CONSTITUCIONAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME. I - Rejeita-se a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido tendo em vista que a norma constitucional inobservada é de reprodução obrigatória na Constituição Estadual. II - A omissão da Constituição Estadual não constitui óbice a que o Tribunal de Justiça local julgue ação direta de inconstitucionalidade contra lei que dispõe sobre a remuneração dos Procuradores de Estado. III - Os Advogados Públicos, categoria da qual fazem parte os Procuradores de Estado, fazem jus ao recebimento de honorários advocatícios de sucumbência, sem que haja ofensa ao regime de pagamento do funcionalismo público através de subsídio ou de submissão ao teto remuneratório, tendo em vista que tal verba é variável, é paga mediante rateio e é devida pelo particular (parte sucumbente na demanda judicial), não se confundindo com a remuneração paga pelo ente estatal.” (TJMA, ADI 30.721/2010, Rel. Des. Paulo Sérgio Velten Pereira publ. 15/08/2012).


A Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB) dirimiu qualquer dúvida, textualmente, quando estabeleceu aos advogados (sem exceção) a titularidade dos honorários de sucumbência, visto que em Consulta formulada ao Conselho Federal da OAB, o Órgão Especial reconheceu essa titularidade:
“CONSULTA FORMULADA POR PROCURADOR MUNICIPAL. RELAÇÃO DE EMPREGO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA E HONORÁRIOS DECORRENTES DE ACORDO EXTRAJUDICIAL. Advogados públicos submetem-se a duplo regime para disciplinar sua atuação: a Lei nº 8.906/94 e, ainda, lei que estabeleça regime próprio no âmbito da administração pública. Como advogados públicos, atuando como representantes de entes públicos, têm direito de perceber honorários de sucumbência ou decorrentes de acordo extrajudiciais.” (CFOAB, Órgão Especial, Rec. n°2008.08.02954-05, Rel. Cons. Fed. LUIZ CARLOS LEVENZON (RS), publ. DJ, 08/01/2010, p. 53) .


A este propósito, esse é o posicionamento do Supremo Tribunal, no RE 407.908/RJ (1ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, publi. DJe 03/06/2011): “Assim houve a evolução dogmática e legislativa mencionados nos acórdãos do STJ, principalmente da lavra da ministra Eliana Calmon, pelo qual "o direito aos honorários de sucumbência, nos primórdios de nossa jurisprudência, pertencia à parte vencedora, que com a honorária recebida atenuava suas despesas com a contratação de advogado. Houve evolução legislativa e jurisprudencial e atualmente os honorários, sejam sucumbenciais ou contratuais pertencem aos advogados, que em nome próprio podem pleitear a condenação da parte sucumbente..." (REsp 1062091/SP, DJ 21/10/2008).


Como se observa, o Supremo Tribunal Federal e a OAB têm se posicionado no sentido de que os honorários de sucumbência são devidos aos advogados públicos, adotando o princípio constitucional da legalidade e da moralidade. A sucumbência não tem natureza jurídica pública, não se origina de verba pública, seu valor não passa a integrar patrimônio público, seu repasse aos procuradores públicos não lhe transmuda sua natureza, e não se insere no conceito de remuneração.


Mais recentemente, decidiu o TJ/RJ:
(TJ-RJ - ADI: 00481777320128190000 RIO DE JANEIRO TRIBUNAL DE JUSTICA, Relator: JESSÉ TORRES PEREIRA JÚNIOR, Data de Julgamento: 09/05/2016, OE - SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO E ORGAO ESPECIAL, Data de Publicação: 12/05/2016)
REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE. Lei de iniciativa do Legislativo municipal, que destinou aos Procuradores parcela dos honorários de sucumbência nas demandas judiciais de que o Município surtir vencedor. Preliminares de inépcia da inicial e de falta de interesse de agir que se rejeitam. Aditamento requerido que enseja mera adequação, em presença de superveniente normatização do objeto em lide. A jurisprudência do STJ orientava-se no sentido de que a titularidade dos honorários advocatícios da sucumbência, quando vencedora a Administração Pública ou suas entidades vinculadas (autarquias, fundações instituídas pelo poder público, empresas públicas e sociedades de economia mista), não constituía direito autônomo do procurador porque integravam o patrimônio público da entidade. Superveniência de norma (Lei nº 13.015, de 16 de março de 2015 - novo CPC) que tratou da matéria e estabeleceu regra diametralmente inversa: os honorários de sucumbência são do advogado público ("Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. § 19. Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei"). Nova ordem que inaugurou a destinação de honorários de sucumbência aos procuradores públicos aplicável ao caso em testilha, preservado o teto remuneratório ("Art. 5º, Parágrafo Único - Aos valores pagos aos beneficiários da presente Lei se aplicam as normas de teto remuneratório, respeitados os limites diferenciados de cada categoria"). Vício material inexistente. Orientação que se compadece com a que se extrai de precedentes do Supremo Tribunal Federal. Improcedência do pleito declaratório de inconstitucionalidade. 


A despeito da observância aos limites da Lei Complementar nº. 101/2000 – LRF, trazemos a exposição do Dr. Fábio Jun Capucho, Doutor e Mestre em Direito pela USP, Diretor do Centro de Estudos da Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal – ANAPE (grifo nosso):
“Um dos aspectos que mais demandou o envolvimento dos advogados no curso da tramitação do novo Código de Processo Civil (CPC) foi, sem dúvida, a formulação de um novo regime para os honorários advocatícios de sucumbência, mormente em razão da polêmica que o tema despertou no parlamento e que tomou também espaços na imprensa.
Neste artigo procurar-se-á analisar brevemente as regras concernentes aos honorários de sucumbência no contexto das ações judiciais envolvendo a Fazenda Pública[2], mais precisamente a hipótese identificada no parágrafo 19, do art. 85, do CPC, que trata dos honorários devidos aos advogados públicos.
A nova disciplina legal resulta, claramente, de uma tentativa de valorizar a atividade advocatícia e, destarte, corresponde a antigo anseio dos advogados por um modelo condigno de fixação dos ônus sucumbenciais.
Acredita-se que não se deve iniciar qualquer estudo sobre o regime legal dos honorários advocatícios de sucumbência no CPC sem destacar um aspecto fundamental e comum a advogados de toda natureza, consistente na reafirmação da titularidade destes honorários pelos advogados[3].
Consectário desta titularidade ora reafirmada positivamente, é o reconhecimento da natureza autônoma do direito aos honorários sucumbenciais, isto é, independente do direito defendido com sucesso pelo advogado, o que lhe permite tramitar de maneira também independente, conforme a iniciativa de seu titular.
Outra consequência necessária, que felizmente o legislador não deixou de expressar[4], é a identificação dos honorários a uma prestação de natureza alimentar, portanto, um crédito privilegiado normativamente. (...)
Tem-se em suma, que o novo CPC foi criterioso e cuidadoso ao tratar do direito aos honorários advocatícios sucumbenciais, o que é extremamente relevante para o presente estudo, em especial no que se refere aos honorários devidos aos advogados públicos, já que se imporá analisar sua situação à luz do paradigma da autonomia do direito aos honorários sucumbenciais, dado que revoluciona, pensa-se, o tratamento da matéria.
A partir da edição do novo CPC, os honorários advocatícios sucumbenciais, são, inegavelmente um direito autônomo de todo e qualquer advogado (art. 85, caput).
Nesta ordem de ideias, releva destacar a unidade do conceito de advogado, profissional responsável pela orientação e defesa jurídicas das pessoas, naturais ou jurídicas, públicas ou privadas.
A alusão a advogados públicos e privados, por conseguinte, diz respeito a uma classificação baseada em elemento não essencial, que não atinge o núcleo das prerrogativas profissionais da advocacia, que inclui o direito a percepção de honorários advocatícios.
O critério classificatório adotado, afinal, consiste na existência de vínculo entre o advogado e pessoa jurídica de direito público, que se promove mediante a investidura em cargo público de provimento efetivo ou, excepcionalmente, em comissão, caso do Advogado-Geral da União (art. 131, §1o, da Constituição Federal de 1988)[5].
O que releva ter presente, no entanto, como assegurado no art. 3o, §1o, do Estatuto da Advocacia (Lei 8906/94), é que aos advogados públicos se aplicam dois regimes, o da profissão e o do cargo.
No dizer de Carlos Ayres Britto, existe, no caso do advogado público, uma justaposição normativa entre os papéis de advogado e servidor público, acumulando-se os dois títulos[6].
Portanto, se insiste que na afirmação de que ao advogado cabe o direito aos honorários advocatícios sucumbenciais (art. 85, caput), está contida a atribuição da titularidade da prestação a advogados privados e públicos.
Deste modo, cumpre discordar daqueles que defendem a incompatibilidade do sistema de subsídio que se aplica aos advogados públicos e a percepção de honorários sucumbenciais.
Tem-se em vista a clássica lição segundo a qual “a norma enfeixa um conjunto de providências, protetoras, julgadas necessárias para satisfazer a certas exigências econômicas e sociais; será interpretada de modo que melhor corresponda àquela finalidade e assegure plenamente a tutela de interesse para a qual foi redigida[7].
O objetivo da implantação da figura do subsidio foi dar clareza e transparência à remuneração dos servidores públicos, notadamente daqueles agentes cuja posição representa o cume das estruturas funcionais de cada ente público.
Desta maneira, isto é, com a redução de todas as rubricas que tradicionalmente faziam parte da remuneração dos servidores públicos a uma parcela única, pretendia-se facilitar a tarefa do administrador público de controlar as despesas com pessoal, pressuposto para a manutenção da responsabilidade fiscal, conceito presente nos modelos de administração pública gerencial e que, à época da implantação desta figura, orientava a gestão pública federal, quem propôs a alteração constitucional correspondente.
Os honorários sucumbenciais, contudo, configuram rendimentos do advogado, mas não representam dispêndio ou despesa pública e, por conseguinte, não interferem na manutenção da responsabilidade fiscal do ente público.
Negar sua percepção ao advogado público, portanto, não pode ser lógica ou juridicamente sustentado com base na noção de subsidio, tendo em vista sua finalidade e até mesmo seu objeto, já que não se está tratando de prestação inerente ao regime do cargo, mas ao da profissão de advogado, distinção a que se voltará oportunamente. (...)
Plenamente justificada, por conseguinte, a solução encampada pelo legislador de atribuir também aos advogados públicos a titularidade do direito aos honorários advocatícios sucumbenciais, o que se insiste, foi feito no caput do art. 85, do novo CPC.
Diante desta constatação, qual o sentido do §19, do art. 85, o qual prevê que: “Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei”? É o que se procurará examinar na sequência.
De pronto, faz-se mister firmar a premissa de que este parágrafo deve ser interpretado à luz do paradigma da autonomia do direito do advogado público aos honorários sucumbenciais, o que importa rever, para afastar, a ideia bastante difundida de que se está diante de benesse outorgada pela entidade de direito público à qual se vincula o profissional.
O advogado público, afinal, registrou-se logo acima, se encontra sujeito a dois regimes distintos, mas harmônicos: o da sua profissão e o do seu cargo.
E a sucumbência, que se apresenta como causa da exigibilidade dos honorários sucumbenciais, é uma questão de direito processual, resolvida legislativamente nos termos da competência constitucional.
Com efeito, o direito foi conferido pela autoridade competente e através do veículo adequado. Competente, pois dispõe o art. 22, I, da Constituição Federal, caber à União legislar, em caráter privativo, sobre direito processual. Adequado, porquanto não se poderia imaginar veículo melhor para uma norma processual do que um novo código de processo civil.
Deste modo, os honorários advocatícios sucumbenciais consistem, inegavelmente, em verba de natureza processual, vinculada a fato estritamente processual, que é a sucumbência. (...)
Fica claro, consequentemente, e não pode ser ignorado, que os honorários sucumbenciais não se inserem no regime do cargo, mas no da profissão de advogado.
Se o legislador competente a atribuiu aos advogados, não poderia o ente público, a título de estatuir o regime jurídico do cargo, promover outra destinação à verba honorária. Ou seja, ou bem se paga a verba em conformidade com o disposto na norma processual, ou não haverá legitimado a percebê-la.
Daí porque se acredita que, ao afirmar que os advogados públicos perceberão os honorários nos termos da lei, o que se diferiu foi tão somente a disciplina da forma de concretização do direito preconizado no caput do artigo. Não pode haver dúvida de que a lei a que se refere o CPC no parágrafo em apreço deve limitar-se a concretizar o direito aos honorários sucumbenciais, dispondo exclusivamente sobre a sua arrecadação e distribuição.
Nem se diga que esta interpretação feriria a autonomia dos entes estaduais ou municipais. Deveras, pois não se está restringindo a competência de cada um desses para regular as atribuições, vantagens, prerrogativas ou deveres do cargo. Cada ente ainda poderá, em especial, seguir fixando a política remuneratória do cargo. O que não poderá fazer será dispor dos honorários sucumbenciais, eis que se trata de rendimento associado ao regime da profissão do advogado público.
Ou seja, o ente público utilizará a percepção de honorários sucumbenciais pelo advogado público tão somente como um dado, mas poderá fazê-lo inclusive para a disciplina da política remuneratória própria do cargo, desde que essa utilização seja pautada pela boa-fé. (...)
Na linha de desenvolvimento do conceito realizado particularmente pela doutrina alemã, a boa-fé objetiva tem sido compreendida pela doutrina e jurisprudência brasileiras como elemento indispensável à proteção da confiança que, enquanto valor não apenas ético, mas também jurídico, deve permear todas as relações intersubjetivas[8].
E, em que pese inicial resistência à sua incorporação no contexto das normas de direito administrativo, como esclarece Diogo de Figueiredo Moreira Neto, as diversas transformações pelas quais vem passando este ramo jurídico, notadamente no que diz respeito aos vetustos princípios da supremacia e da indisponibilidade do interesse público, acabaram por levar à sua adoção também para disciplinar as relações entre os cidadãos e os entes de direito público[9].
Nesta ordem de ideias, a primeira consequência do art. 85, §19, sem dúvida, consiste na obrigatoriedade de legislar ao respeito da distribuição dos honorários advocatícios de sucumbência aos advogados públicos. Afinal, é até obvio que não poderá qualquer dos entes públicos (União, Estados, Distrito Federal ou Municípios) negar a destinação dos honorários aos advogados públicos.
E é igualmente certo que tampouco poderão criar obstáculos que esvaziem ou mitiguem a garantia aos honorários sucumbenciais fixada pelo CPC. Adiar a edição de lei, restringindo indevidamente a percepção dos honorários devidos consubstanciaria, por conseguinte, evidente atendado à boa-fé objetiva.
(...) Ora, é imprescindível ter em mente que os honorários sucumbenciais, conquanto representem para o advogado rendimento, não constituem despesa pública, não interferindo com a responsabilidade fiscal do ente público. (...)
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Por fim, a proposta objetiva, ainda, discriminar os percentuais que serão devidos aos integrantes das respectivas atribuições em virtude de sua atuação, efetiva e com lotação e função específica no Órgão em processos judiciais, sem prejuízo da atuação extrajudicial e em feitos administrativos de acordo com as atribuições previstas no concurso de origem (1999), apurando eventuais penalidades que prestadores de serviços do Município incorram, o que fortalecerá e estimulará, respectivamente, o estrito cumprimento das obrigações que os particulares contraem junto ao erário, além de inovar no que diz respeito à adoção das contemporâneas regras de conformidade (compliance).


Ressalte-se que tais verbas serão destinadas apenas aos Assistentes Jurídicos efetivos e desde que em efetivo exercício na função contenciosa judicial do Órgão de origem (Procuradoria-Geral), com uso e gozo pertinente à apontada atribuição/função, e não serão incorporadas aos subsídios, nem aos proventos de aposentadoria ou pensões, ressalvados os pagamentos/indenizações durante certo prazo e proporcionais, a contar da concessão da aposentadoria.


São essas, Senhor Presidente, após a iniciativa do atual Procurador-Geral, com estudo aprofundado e colaboração da equipe que integra o Órgão Jurídico, as razões que me levam a submeter, à elevada apreciação de Vossa Excelência, a anexa proposta de Anteprojeto de Lei.


Respeitosamente,


RENATO BRAVO


Prefeito


